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respectivos períodos de abertura aos previstos no artigo 1.º 
ou manter o período de abertura que vinha sendo praticado 
com base no regulamento municipal existente para o efeito, 
comunicando esse facto à câmara municipal da área em 
que se situa o estabelecimento.

3 — O disposto no número anterior não prejudica a com-
petência dos órgãos autárquicos municipais para, nos termos 
do disposto no artigo 3.º, restringirem ou alargarem os limites 
fixados no artigo 1.º

Artigo 4.º -A
1 — O titular da exploração do estabelecimento, ou 

quem o represente, deve proceder à mera comunicação 
prévia, no «Balcão do empreendedor», do horário de fun-
cionamento, bem como das suas alterações.

2 — Cada estabelecimento deve afixar o mapa de horá-
rio de funcionamento em local bem visível do exterior.

3 — O horário de funcionamento de cada estabeleci-
mento, as suas alterações e o mapa referido no número 
anterior não estão sujeitos a licenciamento, a autorização, 
a autenticação, a validação, a certificação, a actos emitidos 
na sequência de comunicações prévias com prazo, a registo 
ou a qualquer outro acto permissivo.

Artigo 5.º
1 — (Revogado.)
2 — Constitui contra -ordenação punível com coima:
a) De € 150 a € 450, para pessoas singulares, e de € 450 a 

€ 1500, para pessoas colectivas, a falta de mera comunicação 
prévia do horário de funcionamento, bem como das suas alte-
rações e a falta da afixação do mapa de horário de funciona-
mento, em violação do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 4.º -A;

b) De € 250 a € 3740, para pessoas singulares, e de 
€ 2500 a € 25 000, para pessoas colectivas, o funciona-
mento fora do horário estabelecido.

3 — (Revogado pelo Decreto-Lei n.º 111/2010, de 15 
de Outubro.)

4 — A fiscalização do cumprimento do disposto no 
presente decreto -lei, a instrução dos processos de contra-
-ordenação, bem como a aplicação das coimas e de sanções 
acessórias, competem ao presidente da câmara municipal 
da área em que se situa o estabelecimento.

5 — O produto das coimas reverte para a câmara muni-
cipal da área em que se situa o estabelecimento.

6 — Em caso de reincidência e quando a culpa do agente 
e a gravidade da infracção o justifique, para além das coi-
mas previstas no n.º 2, pode ser aplicada a sanção acessória 
de encerramento do estabelecimento durante um período 
não inferior a três meses e não superior a dois anos.

Artigo 6.º
O conceito relativo ao estabelecimento designado como 

loja de conveniência, no âmbito do n.º 3 do artigo 1.º, será 
definido, para todos os efeitos legais, por portaria do Minis-
tro da Economia.

Artigo 7.º
É revogado o Decreto -Lei n.º 417/83, de 25 de Novem-

bro, com as alterações introduzidas pelos Decretos -Leis 
n.os 72/94, de 3 de Março, e 86/95, de 28 de Abril.

Artigo 8.º
(Revogado.) 

 Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 10/2011
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que a Portaria 
n.º 62/2011, de 2 de Fevereiro, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 23, de 2 de Fevereiro de 2011, saiu 
com a seguinte inexactidão, que, mediante declaração da 
entidade emitente, assim se rectifica:

Na alínea f) do artigo 2.º, onde se lê:
«f) Artigo 37.º e artigos 39.º a 43.º do regulamento 

anexo ao Decreto Regulamentar n.º 16/2007, de 28 de 
Março, que aprova o PROF do Nordeste;»

deve ler -se:
«f) Artigo 37.º e artigos 39.º a 43.º do regulamento 

anexo ao Decreto Regulamentar n.º 2/2007, de 17 de 
Janeiro, que aprova o PROF do Nordeste;»
Centro Jurídico, 29 de Março de 2011. — A Directora, 

Susana de Meneses Brasil de Brito. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO 
E DO DESENVOLVIMENTO

Portaria n.º 128/2011
de 1 de Abril

O Decreto -Lei n.º 31/2011, de 4 de Março, que aprovou 
o novo regime jurídico da exploração do jogo do bingo e 
o funcionamento das salas onde o mesmo é praticado, re-
meteu a regulamentação de algumas matérias para portaria 
do membro do Governo responsável pela área do turismo.

A presente portaria visa, assim, regulamentar a matéria 
relativa à exploração e prática do jogo do bingo, reunindo 
num único diploma regulamentação dispersa por vários 
normativos, nomeadamente quanto a requisitos e caracte-
rísticas das salas de jogo, aos instrumentos e regras técnicas 
do jogo e prémios em disputa, bem como às categorias 
profissionais dos trabalhadores, às regras de distribuição de 
gratificações e, finalmente, no que se refere ao seguro dos 
bens do Estado, à contabilidade do jogo e princípios gerais 
quanto à homologação do material e equipamentos de jogo.

Assim:
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 1.º do Decreto-

-Lei n.º 31/2011, de 4 de Março, manda o Governo, pelo 
Secretario de Estado do Turismo, o seguinte:

CAPÍTULO I

Requisitos para a exploração e funcionamento
das salas de jogo do bingo

Artigo 1.º
Requisitos gerais

1 — Os concessionários das salas de jogo do bingo 
devem submeter à aprovação da Comissão de Jogos do 
Turismo de Portugal, I. P. (Comissão de Jogos), os projec-
tos para instalação de salas de bingo cuja concessão lhes 




